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Processo n°	 36624.011339/2006-45

Recurso no	 152.185 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.024 — 4' Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 9 de julho de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 CIGNA SEGURADORA S/A

Recorrida	 SRP-SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Período de apuração: 01/01/1999 a 30/11/2003

DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI N° 8.212/1991 -
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE -
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - ART 173, I, CTN

De acordo com a Súmula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à
decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.

O prazo de decadência para constituir as obrigações tributárias acessórias
relativas às contribuições previdenciárias é de cindo anos e deve ser contado
nos termos do art. 173, I, do C'TN.

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 30/11/2003

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - DESCUMPRIMENTO - INFRAÇÃO

Consiste em descumprimento de obrigação acessória, a empresa apresentar a
GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições
previdenciárias.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 30/11/2003

PRÊMIOS DE INCENTIVO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS -
INCIDÊNCIA

Integram a base de cálculo de contribuições previdenciárias os valores pagos
a título de prêmios de incentivo. Por depender do desempenho individual do
trabalhador, o prêmio tem caráter retributivo, ou seja, contraprestação de
serviço prestado
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/01/1999 a 30/11/2003

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE MAIS FAVORÁVEL - PRINCÍPIO DA

RETROATIVIDADE BENIGNA - APLICAÇÃO

Na superveniência de legislação que se revele mais favorável ao contribuinte
no caso da aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória,

aplica-se o princípio da retroatividade benigna da lei aos casos não
definitivamente julgados, conforme estabelece o CTI•1.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 41a Câmara / 2a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, I) Por unanimidade de votos, em acatar a preliminar de decadência. II)
Por maioria de votos, em declarar decadentes as competências até 11/2000. Vencidos os
conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Marcelo Freitas de Souza Costa que
votaram pela aplicação do art. 150, § 40 do crN. Ho No mérito, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso, para, se for mais benéfico, recalcular a multa nos termos da
Lei 11.941/2009.

•

f R O OLIVEIRA - Presidente

',MARIA BA EIRA — Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Lourenço Ferreira do Prado,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (Suplente).
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado com fundamento na inobservância da
obrigação tributária acessória prevista na Lei n° 8.212/1991, no art. 32, inciso IV e § 50,

acrescentados pela Lei n° 9.528/1997 c/c o art. 225, inciso IV e § 4° do Decreto n° 3.048/1999,
que consiste em a empresa apresentar a GFIP — Guia de Recolhimento do FGTS e Informações
à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuições previdenciárias.

O Relatório Fiscal da Infração (fl. 13) informa que a empresa deixou de

informar em GFIP os valores pagos a contribuintes individuais por meio de cartões de
incentivo, a título de prêmio.

A notificada apresentou defesa (fls. 19/37) onde alega que não há que se falar
em infração à legislação previdenciária, porquanto os valores relativos aos prêmios pagos não
constituem base de cálculo para as contribuições previdenciárias.

Tece considerações a respeito da impossibilidade de tributação de prêmios
que, no caso, são pagos esporadicamente.

Considera a multa cobrada excessiva e solicita o recálculo da mesma.

Pela Decisão-Notificação n° 21.003.0/0244/2007 (fls. 100/110), a autuação
foi considerada procedente.

Contra tal decisão, a notificada apresentou recurso tempestivo (fls. 118/138)
onde efetua a repetição das alegações de defesa.

O recurso teve seguimento sem a realização de depósito recursal por força de
liminar concedida em Mandado de Segurança n° 2007.61.00.019004-0.

Não houve apresentação de contra-razões.

É o relatório.

"97
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Voto

Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento.

Embora não tenha sido argüido pela recorrente, há que se declarar, de oficio,
a decadência quando observada.

A decadência deve ser verificada considerando-se a recente Súmula

Vinculante no 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal, que dispôs o seguinte:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágrafo único
do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

Vale lembrar que os efeitos da súmula vinculante atingem a administração
pública direta e indireta nas três esferas, conforme se depreende do art. 103-A e parágrafos, da
Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda Constitucional n° 45/2004. in verbis:

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

§ 1° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

§ 2' Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de
inconstitucionalidade.

§ 3° Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a

11))procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com
ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n)."

Da análise do caso concreto, verifica-se que embora se trate de aplicação de
multa pelo descumprimento de obrigação acessória, há que se verificar a ocorrência de

•
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eventual decadência à luz das disposições do Código Tributário Nacional que disciplinam a
questão ante a manifestação do STF quanto à inconstitucionalidade do art 45 da Lei n°
8.212/1991.

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito

tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Quanto ao lançamento por homologação, o Códex Tributário definiu no art.
150, § 40 o seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4° - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de
Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da
contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 40 do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco
anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o
lançamento por homologação.

No caso, como se trata de aplicação de multa pelo descumprimento de
obrigação acessória não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito
passivo, assim, para a apuração de decadência, aplica-se a regra geral contida no art. 173,
inciso I do CTN.
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Assevere-se que a questão foi objeto de manifestação por parte da
Procuradoria da Fazenda Nacional por meio da Nota PGFN/CAT 1\12 856/ 2008 aprovada pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 01/09/2008, nos seguintes termos:

"Aprovo. Frise-se a conclusão da presente Nota de que o prazo
de decadência para constituir as obrigações tributárias
acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cindo
anos e deve ser contado nos termos do art. 173, 1, do CTN."

Nesse sentido, entendo que o direito de aplicação da multa pelo
descumprimento da obrigação acessória encontra-se decaído até a competência 11/2000,
inclusive, uma vez que a ciência do sujeito passivo ocorreu em 26/10/2006.

Assim, a multa aplicada até a competência citada deverá ser excluída da
presente autuação.

No mérito, em que pesem os argumentos apresentados pela recorrente, não
lhe confiro razão.

Os valores pagos por meio de cartão de incentivo são considerados prêmios e
prêmio se consubstancia numa remuneração vinculada a fatores de ordem pessoal do
trabalhador, como a produção, a eficiência, etc. Caracteriza-se pelo seu aspecto condicional;
uma vez atingida a condição prevista por parte do trabalhador, este faz jus ao mesmo. Portanto,
por depender do desempenho individual do trabalhador, o prêmio tem caráter retributivo, ou
seja, contraprestação do serviço prestado e, por conseqüência, integra a base de incidência da
contribuição previdenciária.

A recorrente argumenta que os cartões são repassados às concessionárias de
veículos por intermédio da empresa Incentive House S/A e que a mesma não tem qualquer
relação de pessoalidade com as pessoas físicas beneficiárias.

A questão da natureza remuneratória dos prêmios e da ligação direta entre os
vendedores e gerentes de concessionárias e a autuada, foram objeto de análise nos autos das
notificações, cujos objetos foram as contribuições decorrentes dos prêmios pagos, quais sejam,
NFLD n° 37.041.067-0 e 37.041.066-1, recursos 152427 e 152428, respectivamente.

No julgamento dos recursos das citadas notificações, no tocante ao mérito, o
colegiado negou provimento aos mesmos, reconhecendo a procedência do lançamento das
contribuições incidentes sobre os valore pagos por meio de cartões de incentivo fornecidos pela
empresa Incentive House S/A aos vendedores e gerentes de concessionárias que
concretizassem seguro oferecido pela autuada.

Portanto, restando procedente o lançamento de tais contribuições relativas à
parte da empresa incidentes sobre os valores pagos a contribuintes individuais, necessária a
inclusão de tais fatos geradores na GFIP.

Dessa forma, entendo que a autuação deve prevalecer.

Quanto ao inconformismo da recorrente pela multa aplicada, melhor sorte
não lhe assiste.
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A multa foi calculada de acordo com o que dispõe o § 5° do art. 32 da Lei n°
8.212/1991, observados os limites estabelecidos no § 4° do mesmo artigo.

A recorrente questiona o fato de ter sido aplicado o mesmo valor mínimo em
diversas competências, sendo que tal valor variou no tempo conforme as diversas Portarias que
relaciona.

De fato, os valores mínimos estabelecidos originariamente na lei foram, no
decorrer do tempo, atualizados por meio de portarias.

Entretanto, o entendimento apresentado pela recorrente de que o valor devido
seria o valor mínimo atualizado menos o valor mínimo estabelecido originariamente na lei está
equivocado.

O §. 8° do art. 32 vigente à época da autuação estabelecia de forma precisa
que no cálculo da multa, o valor mínimo a ser aplicado seria o vigente na data da lavratura do
auto-de-infração.

Entretanto, no que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas
considerações, face à edição da recente Medida Provisória n° 449/2008.

A citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações
relacionadas à GFIP.

Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:

"Art.32-A.0 contribuinte que deixar de apresentar a declaração
de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou que a
apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

I- de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre
o montante das contribuições informadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou
entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no §.3'; e

II- de R$ 20,00 (vinte reais)para cada grupo de dez informações
incorretas ou omitidas

§F-Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do
caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo fixado para entrega da declaração e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento

§2' Observado o disposto no ,¢ 3, as multas serão reduzidas:

I- à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou
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II- a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação

§..r A multa mínima a ser aplicada será de:

1- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária;

II- R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos".

Entretanto, a MP 449/2008, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o
seguinte,

"Art. 35-A - Nos casos de lançamento de oficio relativos às
contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44
da Lei no 9.430, de 1996".

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata

Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de
forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de oficio, a multa a ser aplicada
passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado.

Assevere-se que todas as contribuintes decorrentes da omissão em GFIP
foram objeto de lançamento, por meio das notificações já mencionadas e, a meu ver, tendo
havido o lançamento de oficio, não se aplicaria o art. 32-A, sob pena de bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alínea "c", do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais
favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.

No caso das notificações conexas e já julgadas, prevaleceram os valores de
multa aplicados nos moldes art. 35, inciso II, alínea "c", revogado pela MP 449/2008, o qual
prevê uma multa de quarenta por cento para o estágio atual do contencioso que é inferior ao
percentual de setenta e cinco por cento estabelecido pela nova regra..

No caso da autuação em tela, a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso IV, § 5°, da Lei n° 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de
cem por cento da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 40 do mesmo
artigo.

Para efeitos da apuração da situação mais favorável, há que se observar qual
das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
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• Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do
art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5°,
observada a limitação imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

• Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores não declarados, excluídos os valores de
multa mantidos nas notificações, com o objetivo de se evitar o
bis in idem.

Nesse sentido, entendo que na execução do julgado, a autoridade fiscal
deverá verificar, com base nas alterações trazidas, qual a situação mais benéfica ao
contribuinte.

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.
•

Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO
PARCIAL para que sejam excluídos do total da multa os valores até a competência 11/2000,
inclusive, e para que seja verificado se, no presente caso, aplica-se a retroatividade benigna da
lei superveniente mais favorável no que tange ao cálculo da multa remanescente.

É como voto.

Sala das Sessões, em 9 de julho de 2009

• MARIA BA - Relatora
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